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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DECRETO DE 15 DE OUTUBRO DE 2012

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, resolve

NOMEAR

PAULO HENRIQUE KUHN, para exercer o cargo de Procurador-
Geral da União da Advocacia-Geral da União.

Brasília, 15 de outubro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Luís Inácio Lucena Adams

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR

DECRETO DE 15 DE OUTUBRO DE 2012

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 6o da Lei no 11.080, de
30 de dezembro de 2004, e 9º do Decreto no 5.352, de 24 de janeiro
de 2005, resolve

EXONERAR

CLAYTON CAMPANHOLA do cargo de Diretor da Agência Bra-
sileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI, a partir de 8 de ou-
tubro de 2012.

Brasília, 15 de outubro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Fernando Damata Pimentel

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

DECRETO DE 15 DE OUTUBRO DE 2012

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe conferem os arts. 84, caput, inciso XXV, 128, caput, inciso I,
alínea "d", e § 3o, da Constituição, e de acordo com o que consta do
Processo no 08025.001398/2012-77, do Ministério da Justiça, resolve

RECONDUZIR

EUNICE PEREIRA AMORIM CARVALHIDO ao cargo de Procu-
radora-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, no biênio de 2012 a 2014.

Brasília, 15 de outubro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

DECRETOS DE 15 DE OUTUBRO DE 2012

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso XVI, art. 120, § 1o, inciso
III, e art. 121, § 2o, da Constituição, e de acordo com o que consta do
Processo no 08000.020668/2012-27, do Ministério da Justiça, resolve

NOMEAR

FERNANDO ANTONIO BARBOSA MACIEL, para compor o Tri-
bunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas, no cargo de Juiz
Titular, na vaga decorrente do término do segundo mandato de Fran-
cisco Malaquias de Almeida Júnior.

Brasília, 15 de outubro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso XVI, art. 120, § 1o, inciso
III, e art. 121, § 2o, da Constituição, e de acordo com o que consta do
Processo no 08000.019528/2012-14, do Ministério da Justiça, resolve

NOMEAR

EVERALDO BEZERRA PATRIOTA, para compor o Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado de Alagoas, no cargo de Juiz Substituto, na
vaga decorrente do término do primeiro mandato de Fernando An-
tônio Barbosa Maciel.

Brasília, 15 de outubro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Atos do Poder Executivo
.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIAS DE 15 DE OUTUBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pelo art 1º da Portaria nº 1.056, do Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, de 11 de junho de
2003, resolve

Nº 2.276 - NOMEAR

MAX TULIO RIBEIRO MENEZES, Analista de Finanças e Con-
trole, para exercer o cargo de Chefe da Controladoria Regional da
União no Estado de Roraima, código DAS 101.2, exonerando-o do
que atualmente ocupa, ficando removido de ofício nos termos do
art.3º da portaria CGU nº 1.742, de 22/11/07.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi
delegada pelo art. 2º do Decreto nº 4.734, de 11 de junho de 2003,
resolve

No- 2.277 - DESIGNAR

TARCILA DA SILVA CARVALHO, Analista de Finanças e Controle,
para exercer a Função Gratificada na Controladoria-Regional da
União no Estado de Roraima, código FG-1.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi
conferida pelo art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve

No- 2.278 - DESIGNAR

VALMIR GOMES DIAS, Analista de Finanças e Controle, para subs-
tituir a Chefe da Controladoria-Regional da União no Estado do Rio
de Janeiro, código DAS 101.4, no período de 15 de outubro a 1º de
novembro de 2012.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pelo art. 1º da Portaria nº 1.056, do Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, de 11 de junho de
2003, resolve

No- 2.279 - EXONERAR

MICHAEL PATRICK DE FARIA DE CHANTAL, Analista de Fi-
nanças e Controle, do cargo de Assistente Técnico da Coordenação-
Geral de Auditoria da Área de Integração Nacional, código DAS
102.1, da Diretoria de Auditoria da Área de Infraestrutura da Secretaria
Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pelo art. 1º da Portaria nº 1.056, do Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, de 11 de junho de
2003, resolve

Presidência da República
.

RECONDUZIR

EUNICE PEREIRA AMORIM CARVALHIDO ao cargo de Procu-EUNICE PEREIRA AMORIM CARVALHIDO ao cargo de Procu-
radora-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, no biênio de 2012 a 2014.


